Comarca de Angra dos Reis – 2ª Vara Cívil
Juiz: Ivan Pereira Mirancos Júnior
Processo nº 0000343-41.2007.8.19.0003 (2007.003.000343-2)
Trata-se de ação demolitória proposta pelo MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS em face de ADELINA LIMA DOS SANTOS CHAVES, sob alegação de construção sem a devida autorização municipal. O autor, em síntese, alegou que a ré construiu uma residência a menos de 15 (quinze) metros do curso d'água no imóvel situado na Rua Projetada B, Cantagalo, Garatucaia, Angra dos Reis. Requereu a demolição da obra. A ré, devidamente citada às fls. 57, apresentou contestação, em que suscitou preliminar de ausência do interesse de agir. No mérito, afirmou que não há irregularidade na construção, que fica há mais de 15 (quinze) metros da margem do rio. Pugnou pela improcedência. O autor manifestou-se em réplica às fls. 74/78. Saneador às fls. 85/86. Laudo pericial às fls. 120/154, com a devida manifestação das partes às fls. 160/169 e 171. Decisão de fls. 172 que indeferiu ao autor a prorrogação do prazo para manifestação sobre o laudo pericial. O Ministério Público, às fls. 180/182, opinou pela procedência do pedido do autor. É o relatório. Decido. Como não existem outras questões prévias pendentes de apreciação judicial, posto que devidamente afastadas na decisão saneadora, passa-se diretamente à análise do mérito da causa. A presente demanda versa sobre o desrespeito às normas urbanísticas, em especial o artigo 68 do Plano Diretor do Município de Angra dos Reis, que não permite a construção a menos de 15 metros de curso d'água. Como de observa do laudo pericial, a construção da residência da ré está totalmente inserida na faixa marginal de proteção de um corpo hídrico existente no local (resposta ao quarto quesito formulado pelo autor - fls. 142), que ostenta a natureza de zona de preservação permanente (resposta ao terceiro quesito formulado pelo autor - fls. 142), cuja principal característica é de ser não edificante, motivo pelo qual tal construção não é passível de regularização pelo Município no âmbito administrativo (resposta ao sexto quesito formulado pelo autor - fls. 143). Assim, como a construção em tela não se mostra regularizável pelo Poder Público, uma vez que empreendida a menos de 15 (quinze) metros das margens do rio, o que viola o artigo 68 do Plano Diretor do Município de Angra dos Reis, a procedência é medida que se impõe. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na petição inicial e condeno a ré a demolir a obra irregular no prazo de 30 (trinta) dias, sendo que na inércia desde já fica autorizado o autor a realizar tal demolição. Condeno a ré ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 700,00 (setecentos reais), nos termos do artigo 20, § 4º do CPC, observado o disposto no artigo 12 da Lei 1.060/50, ante a gratuidade de justiça que ora lhe defiro, já que foi assistida em todo o feito pela Defensoria Pública. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Ciência ao MP e à DP.
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